
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 3809/2019. 

Projeto 719/2019. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

“REVOGA A LEI Nº 5.269 DE 09 DE JUNHO DE 2003 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Considerando que o objeto é a revogação de lei 

municipal,  e considerando que,  no caso, não se trata de competência 

privativa do prefeito, tenho que o projeto merece trânsito,  pois não 

apresenta vício formal ou material de inconstitucionalidade. 

Tem aplicabilidade ao presente projeto a Lei 

Complementar 95/1998, bem como a Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB) – Decreto-Lei nº 4657/1942. 

 

Quanto ao aspecto conceitual caber referir que a 

revogação da lei pode ser total, como no caso em análise, o que se 

denomina ab-rogação; e, em se tratando de revogação parcial ou de 

simples modificação da lei, ter-se-á a chamada derrogação. 

O art. 2º da LINDB estabelece a regra da revogação, 

afirmando que uma lei terá vigência (e será válida) até que outra a 

modifique ou revogue. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del4657compilado.htm


Para não haver dúvidas, o parágrafo 1º especifica que a 

lei posterior revoga a lei anterior “quando expressamente o declare”, 

por incompatibilidade ou “quando regule inteiramente a matéria de 

que tratava a lei anterior”. 

Portanto, a revogação expressa ocorre quando a nova 

lei declara que a antiga lei será total ou parcialmente extinta (art. 2º, § 

1º, primeira parte). 

Ao passo que a revogação tácita ocorre quando a nova 

lei não contém declaração no sentido de revogar a lei antiga, mas isto 

ocorre porque a nova legislação se mostra incompatível com a antiga 

ou regula por inteiro a matéria de que tratava a lei anterior (art. 2º, § 1º, 

última parte). 

Nesse contexto entendo que a lei 5.269/2003 já está 

revogada,  incumbindo ao Município comunicar às empresas com 

quem mantém contrato para divulgação de leis,  para fazer constar 

que a referida norma foi revogada pela lei 8.878/2018. 

O projeto, assim, é ilegal por falta de motivação. 

É como opino. 

São Leopoldo, 04 de junho de 2019. 

 

 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


